
       
         

 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO  Nº 001/2024 

 
A Prefeitura Municipal de Ouro Verde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e em consonância com 

a Legislação Municipal, Estadual e Federal, em vista do disposto no art. 37, inciso I e II da Constituição da República 
Federativa do Brasil, assim como demais normas jurídicas municipais, TORNA PÚBLICO aos interessados que estarão 
abertas as inscrições para o CONCURSO PÚBLICO de Provas e Títulos para contratação temporária de docentes por PRAZO 
INDETERMINADO, sob o Regime Estatutário (Lei 346/70 de 23/12/1970 (Estatuto dos Funcionários Públicos da 
Prefeitura Municipal de Ouro Verde observado o quanto disposto na Lei Municipal nº 1.397, de 03 de setembro de 2002 e 
suas alterações, bem como nas demais normas aplicáveis, conforme abaixo discriminado: 

 

1. DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

1.1 O Concurso Público  a que se refere o presente Edital será organizado e executado pela KLC – CONSULTORIA EM 
GESTÃO PÚBLICA LTDA com a supervisão do pessoal nomeado nos termos do Decreto nº 4.321/2024 de 17 de maio de 
2024. 
1.1.1. O presente Concurso Público destina-se ao preenchimento de vagas de provimento imediato e formação de CR – 
Cadastro de Reserva.  
1.1.2. O programa das provas objetivas encontra-se no Anexo I deste Edital. 
1.1.3. As atribuições de cada cargo encontram-se no Anexo II deste Edital. 
1.1.4. As datas constantes deste Edital poderão sofrer eventuais alterações enquanto não consumada a providência ou 
evento que lhe disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou Comunicado a ser publicado.  
1.1.5. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de Brasília/DF. 
1.1.6. As publicações na íntegra serão disponibilizadas em caráter informativo no endereço eletrônico 
http://www.klcconcursos.com.br, portanto, é de inteira responsabilidade dos candidatos o acompanhamento de todas as 
publicações.  

NOMENCLATURA, CARGA HORÁRIA, VAGAS, VENCIMENTOS, REQUISITOS E DEMAIS VANTAGENS. 

Nomenclatura C/H Vagas Venc. (R$) Requisitos Mínimos 

CONTROLADOR INTERNO 

40 CR 2.323,81 

Curso superior em áreas correlatas a 
Administração, Ciências Contáveis, Direito, 
Gestão de Políticas Públicas, Economia ou 
outras áreas de conhecimentos que 
envolvam em sua grade curricular a área da 
Administração Pública 

MOTORISTA 
40 01 1.412,00 

Ensino fundamental completo e CNH, no 
mínimo, categoria D. 

MOTORISTA NIVEL III 
12x36 01 1.412,00 

Ensino fundamental completo e CNH, no 
mínimo, categoria D. 

OPERADOR DE MAQUINAS 
40 CR 1.412,00 

Ensino fundamental completo e CNH, no 
mínimo, categoria C. 

 

1.1.7. As atribuições dos cargos públicos constam no anexo II do presente edital. 
 

VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

NÍVEL FUNDAMENTAL: R$ 20,00                                             NÍVEL SUPERIOR: R$ 35,00  

2. DAS INSCRIÇÕES 

 
2.1. As inscrições ficarão abertas: 
Entre às 09 horas do dia 20 de maio até às 23 horas e 59 minutos do dia 30 de maio de 2024, somente através do 
endereço eletrônico www.klcconcursos.com.br. (horário de Brasília). 

http://www.klcconcursos.com.br/


       
         

 

 

2.2. Para realizar a inscrição o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.klcconcursos.com.br, durante o 
período das inscrições, através dos links correlatos ao Concurso Público e efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos 
estabelecidos abaixo: 
2.2.1. Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o formulário de inscrição, transmitir os dados via Internet e 
imprimir o boleto bancário; 
2.2.2. O vencimento do pagamento das inscrições, para ter sua validade, será até o dia 31 de maio de 2024. 
2.2.3. O boleto bancário, com vencimento para o dia 31 de maio de 2024, disponível no endereço eletrônico 
www.klcconcursos.com.br, somente poderá ser impresso, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de 
inscrição on-line; 
2.2.4. As inscrições somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição; 
2.2.5. As solicitações de inscrição, cujos pagamentos forem efetuados após o dia 31 de maio de 2024, não serão aceitas; 
2.2.6. A Prefeitura Municipal de Ouro Verde e a empresa KLC – Consultoria em Gestão Pública não se responsabiliza por 
solicitações de inscrições via Internet não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, 
congestionamento de linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados; 
2.2.7. Ao se inscrever o candidato deverá preencher o nome e sobrenome corretamente e indicar o cargo para o qual 
pretende concorrer. O candidato que deixar de preencher nome e sobrenome terá sua inscrição indeferida. 
2.2.8. O descumprimento das instruções de inscrição via Internet implicará a não efetivação da inscrição. 
2.2.9. O candidato é responsável pelas informações prestadas no formulário de inscrição, arcando com as eventuais 
consequências de erros de preenchimento daquele documento. 
2.2.10. Ao inscrever-se no Concurso Público é recomendável ao candidato observar atentamente as informações sobre a 
aplicação das provas. 
2.2.11. As informações prestadas no formulário de inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade do candidato. 
Depois do encerramento das inscrições, somente poderão ser alterados os dados pessoais do candidato em caso de 
incorreção, mediante requerimento endereçado à Comissão Examinadora do Concurso Público, ou no dia de realização da 
prova escrita, mediante a apresentação do documento original, com registro na Ata de Ocorrência de Sala. 
2.2.12. Em hipótese alguma haverá alteração do cargo após o pagamento da inscrição. 
2.2.12.1. Será permitido ao candidato realizar mais de uma inscrição no Concurso Público, desde que não haja coincidência 
nos turnos de aplicação das provas, devendo o candidato, para tanto, realizar as inscrições para cada cargo, bem como 
pagar as respectivas taxas de inscrição. Contudo, quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de 
mais de uma inscrição realizada e efetivada (por meio de pagamento) por um mesmo candidato para um mesmo turno de 
provas, somente será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada 
pela data e hora de envio via internet, do requerimento através do sistema de inscrições on-line da empresa. 
Consequentemente, as demais inscrições do candidato nesta situação serão automaticamente canceladas, não cabendo 
reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago a título de taxa de inscrição.  
2.3. O candidato classificado no Concurso Público   de que trata este Edital só poderá ser admitido no cargo se atendidas às 
seguintes exigências: 
2.3.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português amparado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e 
portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do Artigo 12, § 1º da Constituição Federal.  
2.3.2. Estar em gozo de direitos políticos.  
2.3.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais, documentado com os últimos comprovantes de votação ou certidão da 
Justiça Eleitoral.  
2.3.4. Apresentar Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do sexo masculino.  
2.3.5. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos, à época da posse.  
2.3.6. Apresentar Exame Médico Admissional, acompanhado de exames complementares, conforme a natureza do cargo, em 
que ateste a aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.  
2.3.7. Apresentar documentação comprobatória dos requisitos mínimos exigidos.  
2.3.8. Não registrar antecedentes criminais por sentença judicial transitada em julgado, apresentando certidão negativa de 
antecedentes criminais, dos últimos cinco anos a contar da data de convocação, expedida pelo Foro da Justiça Estadual do 
local de sua residência, de modo que esteja no pleno exercício de seus direitos civis e políticos;  
2.3.9. Não receber proventos de aposentadoria conforme teor do Artigo 37, Parágrafo 10 da Constituição Federal, com a 
redação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, e nem estar com idade de aposentadoria 
compulsória;  
2.3.10. No ato da contratação, o candidato não poderá estar incompatibilizado para contratação em nova função pública, 
mesmo que esteja afastado em licença sem vencimento, ressalvadas as hipóteses legais de acumulação de cargos prevista 
na Constituição Federal;  
2.3.11. Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, a época da posse, de acordo com a legislação em vigor, 
entre eles:  
a) Cadastro de Pessoa Física – CPF;  
b) Possuir documento oficial de identidade reconhecido em território nacional;  

http://www.klcconcursos.com.br/
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c) Carteira de Trabalho e Previdência Social;  
d) Cartão de cadastramento PIS/PASEP (se tiver);  
e) Certidão de nascimento ou casamento, conforme o caso. Se separado judicialmente, certidão com averbação da separação 
ou divórcio;  
f) Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 (quatorze) anos solteiros ou estudantes (se tiver); g) CPF dos 
dependentes  
h) Título Eleitoral com certidão de quitação eleitoral ou comprovante de votação na última eleição ou justificativa;  
i) Comprovante de residência atualizado;  
j) Carteira de Habilitação compatível se for o caso;  
k) Declaração de vacinação dos filhos menores (se for o caso). 
l) Diploma e/ou Certificado de conclusão do curso específico, reconhecido pelo MEC;  
m) Apresentar Declaração de bens;  
2.3.12. Não serão aceitos, no ato da atribuição e contratação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As cópias 
somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original, ou se estiverem autenticados por órgão competente com fé 
pública. 
2.3.13. Em caso de furto ou extravio de qualquer documento exigido, deverá ser apresentado Boletim de Ocorrência, 
registrado de forma presencial ou eletrônica, elaborado a no máximo 30 dias, contados da data da convocação do candidato.  
 

3. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD) 

 
3.1. As Pessoas com Deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 
37 da Constituição Federal é assegurada o direito de inscrição para o cargo em Concurso Público, desde que o exercício do 
cargo seja compatível com a deficiência.  
3.1.1. Consideram-se PCD aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal Nº 
3.298/99. 
3.1.2.  As pessoas PCD, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal Nº 3.298/99, particularmente em 
seu art. 40, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao 
conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, e a nota 
mínima exigida para todos os demais candidatos. Os benefícios previstos no Art. 40, § 1º e 2º, deverão ser requeridos por 
escrito, durante o período das inscrições, através de ficha de inscrição especial. 
3.1.3. As pessoas com deficiência, após a realização da sua inscrição, deverão encaminhar via email – 
klcconsultoria@gmail.com -, até o dia 30 de maio de 2024 o Laudo médico original e expedido no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da 
deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da prova, informando também o seu nome, documento de 
identidade (R.G) e opção de cargo. 
3.1.4. Os candidatos que necessitarem de condição especial para realização da prova, deverão encaminhar a solicitação de 
“condição especial”, via email – klcconsultoria@gmail.com - , até o dia 30 de maio de 2024, devendo anexar ao pedido 
um atestado médico recente informando a espécie e o grau ou nível de deficiência.  
3.1.5.  Serão indeferidas as inscrições na condição especial de PCD , dos candidatos que não encaminharem dentro do prazo 
e forma prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. 
3.1.6. Aos deficientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com tamanho e letra correspondente a corpo 
24. 
3.1.7. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no presente Edital serão considerados como não 
PCD e não terão prova especialmente preparada, sejam quais forem os motivos alegados. 
3.1.8 Aos candidatos PCD estão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas dos cargos previstos neste edital. 
3.1.9. O candidato PCD que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste Edital, não poderá impetrar 
recurso em favor de sua situação. 
3.1.10. A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, contendo a primeira, a pontuação de 
todos os candidatos, inclusive a dos PCD, e a segunda somente a pontuação destes últimos. 
 

4. DAS PROVAS E DOS PRINCÍPIOS 

 
4.1. A prova escrita objetiva e a prova prática terão caráter eliminatório e a prova de títulos terá  caráter apenas 
classificatório. 
4.1.1. A duração da prova será de até 3h00min (três horas), já incluída o tempo para preenchimento da folha de respostas. 
4.1.2. O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de UM 
DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL: 

mailto:klcconsultoria@gmail.com
mailto:klcconsultoria@gmail.com


       
         

 

 

- Cédula de Identidade - RG; 
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
- Certificado Militar; 
- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 
- Passaporte. 
4.1.2. Em caso de furto ou extravio dos documentos exigidos no item 4.1.2, deverá ser apresentado Boletim de Ocorrência, 
registrado de forma presencial ou eletrônica, elaborado a no máximo 30 dias, contados da data da data designada para 
realização da prova, sob pena de o candidato não poder adentrar a sala para realização da prova objetiva, culminando na 
sua eliminação do certame.   
4.1.3. As provas objetivas (escritas) desenvolver-se-ão em forma de testes, através de questões de múltipla escolha, com 04 
(quatro) alternativas cada uma (A, B, C e D).  Cada questão terá apenas 01 (uma) alternativa correta. Na folha de resposta 
será atribuída pontuação 0,0 (zero) a questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção, com rasuras ou 
preenchidas a lápis.  
4.1.4. Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou qualquer outro motivo, 
estas serão consideradas corretas para todos os candidatos e, os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os 
candidatos que não os obtiveram, independente de recurso. 
4.1.5. Durante as provas não serão permitidas: consultas bibliográficas de qualquer espécie, utilização de máquina 
calculadora, agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, relógios digitais (smartwatches) ou qualquer material que 
não seja o estritamente necessário para a realização das provas. Os aparelhos "celulares" deverão ser desligados e deixados 
sob a mesa do respectivo candidato até o término da prova. 
4.1.6. O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado utilizando qualquer um dos objetos especificados 
acima será automaticamente eliminado Concurso Público.  
4.1.7. É vedado o ingresso de candidato portando arma nos locais de realização da prova, exceto policiais em serviço. 
4.1.8. Será, também, eliminado do Concurso Público o candidato que incorrer nas seguintes situações: deixar o local de 
realização da prova sem a devida autorização; tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, fiscais ou 
autoridades presentes; proceder de forma a tumultuar a realização das provas; estabelecer comunicação com outros 
candidatos ou com pessoas estranhas, por qualquer meio; usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para 
outros; deixar de atender às normas contidas no caderno de provas e às demais orientações expedidas pela organização do 
Concurso Público.  
4.1.9. As respostas deverão ser assinaladas, pelo candidato, com caneta de tinta azul ou preta, na Folha de Respostas. Não 
serão computadas questões não respondidas, que contenham rasuras, que tenham sido respondidas a lápis, ou que 
contenham mais de uma alternativa assinalada, mesmo que uma delas esteja correta. 
4.1.10. A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a 
correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal de sala. 
4.1.11. Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, 
ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala; 
4.1.12. O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após transcorrido, no mínimo, 1 (uma) hora do 
horário previsto para o início das mesmas e constante do presente Edital, devendo entregar ao Fiscal da Sala a respectiva 
folha de respostas.  
 

5. HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

 
5.1. Será divulgado no dia 05 de junho de 2024 a relação dos candidatos que tiveram suas inscrições homologadas, assim 
como o local de realização das provas. A relação será afixada em Edital na Prefeitura Municipal de Ouro Verde– SP e 
disponibilizada no site da empresa responsável pela organização do Concurso Público www.klcconcursos.com.br. É de 
responsabilidade do candidato o acesso e verificação dos locais de prova.       
 

6. DA COMPOSIÇÃO DA PROVA ESCRITA OBJETIVA 

 
6.1. Para o cargo de Controlador Interno a avaliação constará de prova escrita objetiva e prova de títulos. A prova escrita 
objetiva será composta por 25 (vinte e cinco) questões, avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, conforme 
quadro abaixo: 
 
Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total das questões  

Conhecimentos Específicos 15 4,0 60,0 pontos 
Língua Portuguesa  07 4,0  28,0 pontos 

http://www.klcconcursos.com.br/


       
         

 

 

Matemática 03 4,0  12,0 pontos 
 
6.1.1. A classificação final será efetuada pela somatória dos pontos obtidos por cada candidato nas duas provas (prova 
escrita e prova de títulos). 
 
6.2. Para os cargos de Motorista, Motorista nível III e Operador de Máquinas a avaliação constará de prova escrita 
objetiva, de caráter eliminatório. A prova escrita objetiva será composta por 20 (vinte) questões, avaliada na escala de 
0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, conforme quadro abaixo: 
 
Tipo de prova Nº de questões Valor de cada questão  Valor total  
Conhecimentos Gerais e Atualidades 05 5,0 25,0 pontos 
Língua Portuguesa 10 5,0 50,0 pontos 
Matemática 05 5,0 25,0 pontos 

 
6.2.1. A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
 

7. DA DATA DE REALIZAÇÃO DA PROVA ESCRITA OBJETIVA E DA PROVA DE TÍTULOS 

 
7.1. A Prova Escrita Objetiva, bem como a Prova de Títulos para os cargos de que trata este Edital, está prevista para serem 
aplicadas no dia 16 de junho de 2024, com início às 09h30min, sendo que o local será divulgado quando da publicação 
do Edital de Homologação das Inscrições previsto para o dia 05 de junho de 2024.  
7.2. EXCEPCIONALMENTE, dependendo do número de candidatos inscritos a data e os horários previstos no item 
7.1. poderão ser alterados. 
 

8. DA PROVA DE TÍTULOS 

 
8.1. Os documentos relativos aos Títulos para o cargo de Controlador Interno, deverão ser entregues, EXCLUSIVAMENTE, 
no dia da aplicação da prova escrita objetiva, ao fiscal da sala de prova.  
8.2. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos não é obrigatória. O candidato que não entregar o Título não 
será eliminado do Concurso Público.  
8.3. Os documentos deverão ser apresentados em CÓPIA REPROGRÁFICA AUTENTICADA EM CARTÓRIO. Caso o 
documento comprobatório do título possua o Código de Verificação de Autenticidade, o candidato deverá apresentar o 
Certificado de conclusão do Curso devidamente acompanhado do documento da consulta da autenticidade, não havendo, 
desta forma, a necessidade de autenticação em Cartório, bem como os certificados que conterem o QR code e/ou forem 
assinados digitalmente.  
8.3.1. Não serão analisados, sendo automaticamente desconsiderados, os envelopes que estiverem em desacordo com o 
item 8.3. deste Edital.  
8.3.2. Não deverão ser enviados documentos ORIGINAIS.  
8.4. É de exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e comprovação dos documentos de Títulos.  
8.5. Não será aceito entrega ou substituições posteriores ao período determinado, bem como, Títulos que não constem nas 
tabelas apresentadas neste Capítulo.  
8.6. A pontuação da documentação de Títulos se limitará ao valor máximo de 10,0 (dez) pontos.  
8.7. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados.  
8.8. Quanto ao contido nas alíneas a), b) e c) os Títulos não poderão ser contados cumulativamente, sendo pontuado o de 
maior grau.  
8.9. A prova de títulos terá caráter classificatório. 
8.10. As cópias autenticadas dos documentos entregues não serão devolvidas e farão parte integrante da documentação do 
Concurso Público   
8.11. Serão considerados Títulos somente os constantes na tabela a seguir: 
 

TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO/VALOR 
MÁXIMO 

COMPROVANTE 

a) Doutorado, concluído até a data 
de apresentação dos títulos, desde 
que relacionada à área do cargo 
pretendido. 

10,0 / 10,0 

Cópia autenticada do diploma devidamente 
registrado ou declaração de conclusão de curso. No 
caso de Declaração de conclusão de curso, esta deve 
vir acompanhada da cópia autenticada do 



       
         

 

 

b) Mestrado, concluído até a data 
de apresentação dos títulos, desde 
que relacionada à área do cargo 
pretendido. 

7,0 / 7,0 

respectivo Histórico Escolar. 

c) Pós-Graduação Latu Sensu 
(especialização) relacionada à área 
do cargo pretendido, com carga 
horária mínima de 360 horas, 
concluída até a data de 
apresentação dos títulos.  

5,0 / 5,0 

Cópia autenticada do Certificado ou Certidão de 
conclusão do Curso, indicando o número de horas e 
período de realização do curso. No caso de 
Declaração de conclusão de curso, esta deve vir 
acompanhada da cópia autenticada do respectivo 
Histórico Escolar. 

 

9. DAS NORMAS 

 
9.1. As provas escritas objetivas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem utilização 
de livros, notas, impressos, celulares, calculadoras e similares. Reserva-se à Comissão Examinadora do Concurso Público  e 
aos Fiscais, o direito de excluir da prova e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for considerado 
inadequado, bem como, tomar medidas saneadoras, e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e 
correta das provas. 
9.2. Não haverá sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas e após o fechamento dos 
portões não será permitida a entrada de candidatos retardatários. 
9.3. Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das provas, 
exceto no caso de amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato Concurso Público. 
9.3.1. Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um 
acompanhante maior de idade, que ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da criança. 
Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da prova da candidata.  
9.4. Não será permitido o uso dos sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. A exclusivo critério da 
Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, o uso de outros sanitários do local que não estejam 
sendo usados para o atendimento a candidatos que ainda estejam realizando as provas. 
9.5. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o candidato 
tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos 
eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos 
somente seja rompida após a saída do candidato do local de provas.  
9.6. Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio.  
9.7. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua ausência. 
O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do candidato e resultará 
em sua eliminação do Concurso Público.   
 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
10.1. Na classificação final entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os seguintes: 
a) maior idade, no caso da existência de candidatos com idade igual ou superior a 60 anos, completados até o último dia de 
inscrição, conforme parágrafo único, art. 27 da Lei 10.741/2003; 
b) maior pontuação na prova de conhecimentos específicos; 
c) maior pontuação na prova de língua portuguesa; 
d) maior pontuação na prova de conhecimentos gerais e atualidades; e 
e) persistindo o empate, o mais velho, exceto os enquadrados na letra “a” deste artigo. 
 

11. DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR  

 
11.1. O gabarito preliminar da prova escrita objetiva será divulgado no primeiro dia útil após a realização da referida 
prova, a partir das 17 horas, mediante edital afixado na Prefeitura Municipal de Ouro Verde – SP, publicado no órgão de 
imprensa oficial do município e disponibilizado no site da empresa responsável pela organização do Concurso Público  do 
www.klcconcursos.com.br.  
 
 
 

http://www.klcconcursos.com.br/


       
         

 

 

12. DOS RECURSOS 

 
12.1.  Caberá interposição de recursos devidamente fundamentados, perante a empresa KLC – CONSULTORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, no prazo de 02 (dois) dias, contado do primeiro dia subseqüente à data de publicação do objeto de recurso 
contra: 
a) Inscrições não homologadas; 
b) Questões das Provas e Gabarito Preliminar; 
c) Resultados das Provas, desde que se refira a erros de cálculo das notas.  
12.2.  O pedido de recurso deverá ser encaminhado via internet, junto ao endereço eletrônico www.klcconcursos.com.br, 
no campo específico “RECURSO” com as seguintes especificações:  
− nome do candidato;  
− número de inscrição;  
− número do documento de identidade;  
− cargo para o qual se inscreveu;  
− a questão objeto de controvérsia, de forma individualizada;  
− a fundamentação ou o embasamento, com as devidas razões do recurso.  
12.3. Quanto aos recursos contra questões da prova e gabarito preliminar, deverá ser elaborado um recurso para cada 
questão, sob pena de sua desconsideração, sendo que os mesmos deverão conter indicação do número da questão, da prova 
e também anexar cópia da bibliografia mencionada, também sob pena de sua desconsideração.  
12.4. Não serão aceitos recursos encaminhados via postal, via fax e/ou por e-mail, devendo ser digitado ou datilografado e 
estar embasado em argumentação lógica e consistente. Em caso de contestação de questões da prova, o candidato deverá se 
pautar em literatura conceituada e argumentação plausível.  
12.5. Recursos não fundamentados ou interpostos fora do prazo serão indeferidos sem julgamento de mérito. A Banca 
Examinadora constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, não cabendo recurso a outra 
autoridade nem recurso adicional pelo mesmo motivo.  
12.6.  O resultado dos recursos interpostos será afixado no órgão de imprensa oficial do município, no site da prefeitura e 
disponibilizada no site da empresa responsável pela organização do Concurso Público  www.klcconcursos.com.br. 
 

13. DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 
13.1. A prova escrita objetiva será avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos e terá caráter eliminatório. 
13.1.1. Será considerado aprovado na prova escrita objetiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50,0 
(cinquenta) pontos.          
13.1.2. O candidato que não auferir a nota mínimana prova objetiva será desclassificado do Concurso Público.   
13.1.3. A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato. 
13.1.4. As matérias constantes das provas a que se submeterão os candidatos fazem parte do Anexo I, parte integrante deste 
Edital. 
 

14. DO GABARITO OFICIAL E RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA ESCRITA OBJETIVA E DA PROVA DE TÍTULOS 

 
14.1. O resultado preliminar está previsto para ser divulgado no dia 25 de junho de 2024, a partir das 17 horas, mediante 
edital afixado na Prefeitura Municipal de Ouro Verde – SP, publicado no órgão de imprensa oficial  do município e 
disponibilizada no site da empresa responsável pela organização do Concurso Público  www.klcconcursos.com.br. 
 

15. DO RESULTADO FINAL 

 
15.1. O resultado final está previsto para ser divulgado no dia 28 de junho de 2024, a partir das 17 horas, mediante edital 
afixado na Prefeitura Municipal de Ouro Verde – SP, publicado no órgão de imprensa oficial do município e disponibilizada 
no site da empresa responsável pela organização do Concurso Público  www.klcconcursos.com.br. 
 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
16.1. A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os princípios, normas e condições do Concurso 
Público, estabelecidas no presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 

http://www.klcconcursos.com.br/
http://www.klcconcursos.com.br/
http://www.klcconcursos.com.br/
http://www.klcconcursos.com.br/


       
         

 

 

16.2. A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificados 
posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem 
prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da declaração. 
16.3. O órgão realizador do presente certame não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 
publicações referentes ao presente Concurso Público. 
16.4 - Após 60 (sessenta) dias da divulgação oficial do resultado final do Concurso Público, as folhas de respostas serão 
incineradas e mantidas em arquivo eletrônico, com cópia de segurança, pelo prazo de cinco anos. 
16.5. O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão realizador, após o 
resultado final. 
16.6. A validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da homologação final dos resultados, 
podendo haver prorrogação, por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Ouro Verde - SP. 
16.7. A convocação para admissão dos candidatos habilitados será divulgada na da prefeitura Municipal de Ouro Verde, 
publicados oficialmente obedecendo a legislação municipal, bem como no site oficial da prefeitura 
(www.ouroverde.sp.gov.br), ficando o candidato aprovado ciente de que deverá exibir os documentos comprobatórios 
exigidos para a função, além de outros exigidos pela administração e necessários para admissão do serviço público. A 
convocação obedecerá rigorosamente a ordem de classificação, não gerando o fato de aprovação, direito à contratação. 
Apesar das vagas existentes, os aprovados serão chamados conforme as necessidades e interesse público local, a critério e 
análise da administração da Prefeitura Municipal. 
16.8. Ficam impedidos de participar do certame os sócios da KLC Consultoria em Gestão Pública Ltda, ou aqueles que 
possuam a relação de parentesco disciplinada nos artigos 1591 a 1595 do Novo Código Civil. Constatado o parentesco a 
tempo o candidato terá sua inscrição indeferida, e se verificado posteriormente à homologação o candidato será eliminado 
do certame, sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 
16.9. Para efeito de admissão, o candidato convocado deverá ser considerado apto na avaliação psicológica e avaliação de 
Saúde Ocupacional, elaborado por médicos especialmente designados pela Prefeitura Municipal de Ouro Verde – SP e 
apresentação de documentos legais que lhe forem exigidos pelo Edital de Convocação. 
16.10. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no presente 
Edital, Lei Orgânica Municipal, lei de contratação temporária do Município e demais legislações pertinentes, serão Comissão 
Especial do Processo Seletivo Simplificado. 
16.11. Os vencimentos apresentados neste edital referem-se a presente data. 

 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
 

Ouro Verde- SP, 17 de maio de 2024. 
  
 
 
 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.ouroverde.sp.gov.br/


       
         

 

 

 
 

ANEXO I – PROGRAMA DE PROVAS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA –NÍVEL SUPERIOR 

1. Leitura e compreensão de textos: (Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias.  Relação entre as 
ideias. Efeitos de sentido. Figuras de linguagem.  Recursos de argumentação. Informações implícitas: pressupostos e 
subentendidos.  Coesão e coerência textuais). 2. Léxico: (Significação de palavras e expressões no texto.  Substituição de 
palavras e de expressões no texto. Estrutura e formação de palavras). 3. Aspectos linguísticos: (Relações morfossintáticas. 
Ortografia: emprego de letras e acentuação gráfica sistema oficial vigente (inclusive o Acordo Ortográfico vigente, conforme 
Decreto 7.875/12). Relações entre fonemas e grafias. Flexões e emprego de classes gramaticais. Vozes verbais e sua 
conversão. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase). 
Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. Pontuação). 
 

LÍNGUA PORTUGUESA – NÍVEL FUNDAMENTAL  

Alfabeto da Língua Portuguesa; Ordem Alfabética; Ordenação de Frases; Ortografia; Divisão Silábica e Classificação quanto 
ao número de sílabas; Frases: - Interrogativa - Exclamativa - Afirmativa - Negativa; Classes de Palavras; Comparação de 
palavras entre si: Sinônimos e Antônimos; Acentuação Gráfica; Sinais de Pontuação; Concordância dos Nomes 
(substantivos) e dos Verbos; Análise e Interpretação de Textos. 
 

MATEMÁTICA – NÍVEL MÉDIO 

Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos números Reais (R): operações, propriedades e problemas; Cálculos Algébricos; 
Grandezas Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; Porcentagem e Juro Simples; Sistema Monetário Brasileiro; 
Equação do Primeiro e Segundo Graus - problemas; Sistema Decimal de Medidas (comprimento, superfície, volume, massa, 
capacidade e tempo) - transformação de unidades e resolução de problemas; Geometria: ponto, reta, plano – ângulos, 
polígonos, triângulos, quadriláteros, circunferência, círculo e seus elementos respectivos – figuras geométricas planas 
(perímetros e áreas) – sólidos geométricos (figuras espaciais): seus elementos e volumes; Funções do 1º e 2º graus; 
Sequências, Progressões Aritméticas e Geométricas. Resolução de problemas. 
 

MATEMÁTICA – NÍVEL FUNDAMENTAL  

Conjunto dos números naturais, inteiros e racionais relativos (formas decimal e fracionária): propriedades, operações e 
problemas; Grandezas Proporcionais - Regra de três simples; Porcentagem e juro simples – Resolvendo problemas; Sistema 
Monetário Brasileiro; Sistema Decimal de Medidas: comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo 
(transformação de unidades e problemas); Figuras Geométricas Planas: perímetros e áreas - problemas.    
 

CONHECIMENTOS GERAIS  

Questões relacionadas à Artes, Política, Economia, Sociedade, Saúde e Nutrição, Ciências e Tecnologia, Meio Ambiente, 
Educação, Cultura, Esporte, Religião, História (Brasil e Mundo), Geografia (Brasil e Mundo) e ainda, eventos 
contemporâneos divulgados na mídia local, nacional e internacional. Aspectos Históricos e Geográficos do Estado de São 
Paulo e do Município de Ouro Verde – SP. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 

CONTROLADOR INTERNO  

Contabilidade Pública: Conceito, objetivos e finalidades. Registros contábeis. Balanço Orçamentário, Financeiro e 
Patrimonial. Balancetes e demonstrativos contábeis: espécies, finalidades. Elaboração e relacionamento entre balancetes e 
demonstrativos contábeis. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). Lei Federal 4.320/64. Direito 
Administrativo: Administração Publica: Conceito e Característica Administração Direta e Indireta. Regime 
JurídicoAdministrativo: Princípios da administração pública, prerrogativa e sujeições. Poder normativo, Poder disciplinar, 
Poder hierárquico e Poder de policia. Atos administrativos, Conceitos, Atribuídos, Elementos, Classificação e Extinção. 
Discricionariedade vinculação. Contrato administrativo: Conceito, Peculiaridade, Alteração, Interpretação, Formalização, 
Execução e Inexecução. Modalidade de contratos administrativos. Contrato de gestação, Convênios e Consórcios. A teoria da 
imprevisão e seus reflexos nos contratos administrativos, Licitação: Conceitos, Princípios, Modalidades e Procedimentos 
(Lei 14.133/21). Servidores Públicos: Conceitos, Classificações, Provimento, Vacância, Responsabilidade regime 
previdenciário, Responsabilidade do Estado, Bens Públicos, Controle da Administração Pública. Sistema de Controle 
Interno. Técnicas de Controle Interno. Unidade de Controle Interno. Planejamento e Controle Governamentais. Auditoria: 



       
         

 

 

Conceituação e objetivos. Procedimentos de auditoria. Normas de execução e planejamento dos trabalhos de auditoria. 
Legislação: Marco Regulatório do Terceiro Setor (Lei nº 13.019/2014). Consórcios Públicos (Lei nº 11.107/2005).  Lei 
Federal 101/00.   Lei Federal  8.987/1995). Parcerias Público-Privadas (Lei nº 11.079/2004).  Improbidade Administrativa 
(Lei Federal nº 8.429/1992 e alterações). Informática básica: noções de Hardware e Software. MS-Word 2010 e superiores. 
MS-Excel 2010 e superiores. Correio Eletrônico. Internet. Lei Orgânica Municipal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



       
         

 

 

 
 

ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 

MOTORISTA Dirigir veículos automotores leves de transporte de passageiros; carga e coleta de lixo, caminhões em geral;  
Zelar pela manutenção, limpeza e reparos certificando-se de suas condições de funcionamento, fazendo consertos de emergência e 
trocando pneus furados;  
Solicitar ao órgão competente da Prefeitura os trabalhos de manutenção necessários ao bom funcionamento do veículo;  
Providenciar o abastecimento do veículo sob  sua responsabilidade;  
Desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência. 
Manter sua CNH para esse tipo de cargo atualizada de acordo com as normas do Detran-SP. 
 

MOTORISTA 
NIVEL III 

Dirigir automóveis, caminhões e demais veículos de transporte de passageiros, cargas, ou ainda transporte de pessoas enfermas para 
todas as localidades. Vistoriar, os veículos diariamente, antes e após sua utilização, verificando o estado dos pneus, nível de combustível, 
óleo do cárter, bateria, freios, faróis, parte elétrica e outros, para certificar-se das condições de tráfego; requisitar a manutenção dos 
veículos quando apresentarem qualquer irregularidade; transportar pessoas, materiais, correspondências e equipamentos, garantindo a 
segurança dos mesmos; auxiliar se necessário, nos socorros de emergência com o deslocamento de doentes em macas; observar a 
sinalização e zelar pela segurança dos passageiros, transeuntes e demais veículos; realizar reparos de emergência; controlar e orientar a 
carga e descarga de materiais e equipamentos, para evitar, acidentes e anos na carga; observar e controlar os períodos de revisão e 
manutenção recomendados preventivamente, para assegurar a plena condição de utilização do veículo; realizar anotações, segundo as 
normas estabelecidas e orientações recebidas, da quilometragem, viagens realizadas, objeto ou pessoas transportadas, itinerários 
percorridos, além de outras ocorrências, a fim de manter, a boa organização e controle da Administração; recolher o veículo após sua 
utilização, em local previamente determinado, deixando-o corretamente estacionado e fechado; efetuar, o recolhimento de animais nas 
ruas conforme as instruções recebidas; realizar o transporte de pessoas doentes, migrantes e mendigos; dirigir, e operar caminhão 
dotado de equipamento guindaste tipo munck; executar outras tarefas correlatas, determinadas pelo superior imediato. 
 

OPERADOR DE 
MAQUINAS 

Operar veículos motorizados, especiais, tais como: caminhões, pá-carregadeira, moto niveladora, tratores e micro tratores no serviço de 
escavação, compactação, terraplanagem, nivelação de terrenos guinchos, guindastes, máquinas de limpeza de rede de esgoto, 
retroescavadeiras, máquinas rodoviárias, agrícolas e outros;  
Executar terraplanagens; nivelamento de ruas e estradas;  
Abrir valetas e cortar taludes;  
Proceder a escavações transporte de terra, compactação, aterro e trabalhos assemelhados;  
Auxiliar no conserto das máquinas;  
Discar terra, obedecendo as curvas de níveis;  
Cuidar da limpeza e conservação das máquinas, zelando pelo seu bom funcionamento;  
Comunicar ao responsável do setor qualquer problema ou avaria das máquinas; 
Manter sua CNH para esse tipo de cargo atualizada de acordo com as normas do Detran-SP. 
Executar tarefas afins 

CONTROLADOR 
INERNO 

• Orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da Administração Direta e 
Indireta, com vistas à aplicação regular e à utilização racional dos recursos e bens públicos;  
• Exercer a supervisão técnica das atividades desempenhadas pelas unidades integrantes do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Municipal; • Assinar conjuntamente com os demais responsáveis o Relatório de Gestão Fiscal, conforme estabelecido no art. 
54 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;  
• Supervisionar nos prazos necessários a verificação e o controle dos limites e das condições para realização de operações de crédito;  
• Acompanhar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, através do Demonstrativo correlato contido do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei Complementar nº 101/2000; • Avaliar no 
mínimo, em periodicidade anual, o cumprimento das metas globais estabelecidas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias bem como acompanhar a execução física e financeira dos programas, projetos, atividades e de operações especiais;  
• Acompanhar periodicamente o resultado da execução do Orçamento do Município, bem como as metas de arrecadação, a programação 
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, previstos na Lei Complementar nº 101/00, podendo propor as 
autoridades competentes à adoção, das medidas de limitação de empenho e de movimentação financeira, previstas em lei; • Ter acesso 
bem como acompanhar na medida em que dispuser, a movimentação dos créditos orçamentários do Município seja por transposição, 
remanejamento ou transferência de recursos dos orçamentos do Município, bem como acerca da abertura de créditos adicionais 
suplementares, especiais ou extraordinários;  
• Apoiar interna e externamente o exercício do controle social sobre os programas contemplados com os recursos do orçamento do 
Município; • Nas condições em que se estabelecer no plano anual de trabalho da Controladoria Geral ou as necessidades constatadas 
durante o transcorrer do exercício financeiro, supervisionar e realizar procedimentos de detecção, orientação, recomendação, auxílio à 
auditoria e fiscalização dos atos e ações no âmbito da Administração Municipal, inclusive nos sistemas contábil, financeiro, 
orçamentário, de pessoal, patrimonial e demais sistemas administrativos e operacionais, e, quando necessário expedindo relatórios com 
recomendações, alertas (...) para o aperfeiçoamento dos controles;  
• Quando requisitado, assessorar e orientar os administradores de bens e recursos públicos nos assuntos pertinentes à área de 
competência do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo e do Poder Legislativo Municipal, inclusive sobre a forma de prestar 
contas, conforme disposto no parágrafo único do art. 70 da Constituição;  
• Analisar com auxílio da Auditoria Interna as contas dos responsáveis por aplicação, utilização, ou guarda de bens e valores públicos e 
de todo aquele que, por ação ou omissão, der causa de perda, subtração ou avaria de valores, bens e materiais de propriedade ou 
responsabilidade do Município, propondo medidas na forma da lei quando necessárias;  
• Normatizar, sistematizar e padronizar os procedimentos operacionais do próprio Sistema de Controle Interno dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo e no Poder Legislativo do Município; • Assessorar e apoiar o controle externo no 
exercício de sua missão institucional, centralizando, a nível operacional, no que estiver em sua competência o relacionamento com o 
Tribunal de Contas do Estado, acompanhando e auxiliando no encaminhamento das prestações de contas anuais, bem como o 
atendimento aos agentes de controle externo e o acompanhamento das diligências; • Assessoramento dos Gestores do Município nos 
aspectos relacionados com os controles interno e externo, e quanto à legalidade dos atos de gestão, emitindo quando provocado, 
relatórios, recomendações e pareceres; • Interpretar e pronunciar-se por iniciativa própria e ou quando provocado, por meio de ato, 
ofício, comunicação e ou parecer sobre a legislação concernente à execução orçamentária, financeira e patrimonial; • Na medida das 



       
         

 

 

suas condições, por meio de atividades programadas ou não, verificar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão e avaliar os 
resultados, quanto à eficácia, à eficiência, economicidade e equidade na gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal, bem como na aplicação dos recursos públicos por entidades de direito privado; • 
Supervisionar periodicamente com fins legais e gerenciais o acompanhamento dos limites constitucionais de aplicações em gastos com 
a manutenção e o desenvolvimento do ensino, as despesas com ações e serviços públicos de saúde, os limites da dívida e as despesas 
com pessoal e encargos;  
• Nos casos em que extrapolados os limites previstos, acompanhar as medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal aos 
limites legais, nos termos estabelecidos na Lei Complementar nº 101/00; • Nos casos em que extrapolados os limites previstos, efetuar 
o acompanhamento sobre as providências tomadas para a recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos 
respectivos limites, conforme os dispostos na Lei Complementar nº 101/00;  
• Efetuar acompanhamento sobre a divulgação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal nos termos da Lei Complementar  nº 
101/00, em especial quanto ao Relatório Resumido da Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal;  
• Acompanhar o processo de planejamento estratégico e elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e dos 
Orçamentos do Município; • Ao seu alcance, propor a melhoria, inovação ou implantação de sistemas de processamento eletrônico de 
dados em todas as atividades da administração pública municipal, com o objetivo de aprimorar os controles internos, agilizar as rotinas 
e melhorar o nível das informações; • Alertar formalmente a autoridade administrativa para que instaure, imediatamente, sob pena de 
responsabilidade solidária, as ações destinadas a apurar fatos e ou os atos que possam ser caracterizados como ilegais, ilegítimos ou 
antieconômicos, praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos municipais, que resultem em dano e ou 
prejuízo ao erário, ou, quando não forem prestadas as contas ou, ainda, quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, perda 
patrimonial, apropriação, malbaratamento, dilapidação dos bens ou valores públicos; • Dar ciência ao Tribunal de Contas do Estado das 
irregularidades ou ilegalidades apuradas, para as quais a Administração Municipal não tomou as providências cabíveis visando à 
apuração de responsabilidade e ressarcimento de eventuais danos ou prejuízos ao erário; • Emitir parecer sobre os processos de 
Tomadas de Contas Especiais instauradas pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município, inclusive sobre aquelas 
determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado; • Obter acesso bem como acompanhar na medida em que dispuser, os compromissos 
assumidos pela Administração Municipal junto às entidades credoras, por empréstimos tomados ou relativos a dívidas confessadas, 
assim como dos avais e garantias prestadas e dos direitos e haveres do Município;  
• Emitir parecer na forma da legislação sobre as contas que devem ser prestadas, referentes às transferências de recursos concedidos a 
qualquer pessoa física ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos, a título de subvenções, parcerias voluntárias, auxilio e/ou 
contribuições e adiantamentos, bem como nas condições de que dispuser, também acompanhar os registros de valores à disposição de 
qualquer pessoa física ou entidade que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre qualquer conta do patrimônio público 
municipal ou pelas quais responda ou, ainda, que em seu nome assuma obrigações de natureza pecuniária, exigindo as respectivas 
prestações de contas, se for o caso;  
• Supervisão e emissão de parecer sobre a regularidade dos atos de admissão de pessoal, concessão de aposentadoria e pensão;  
• Emitir relatório e parecer das contas anuais do Chefe do Poder Executivo Municipal e das demais Unidades Gestoras, na forma , nos 
critérios e nos prazos estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado;  
• Nas condições de que dispuser, efetuar acompanhamento e fiscalização do processo de lançamento, arrecadação, baixa e 
contabilização das receitas próprias, bem como quanto à inscrição e cobrança da Dívida Ativa, e, renúncia de receita;  
• Acompanhar o cumprimento dos prazos de remessas de dados e informações ao Tribunal de Contas do Estado, através do Sistema 
eSfinge Web, e ou outro que venha substituí-lo; • Fomentar o controle social e a participação popular, por meio do recebimento, registro 
e tratamento de denúncias e manifestações do cidadão sobre os serviços prestados à sociedade e a adequada aplicação de recursos 
públicos, bem como através incentivo à ampliação dos sistemas de acesso a informação no município e a participação em audiências 
públicas;  
• Acompanhar e colaborar com os trabalhos do Coordenador de Ouvidoria e Transparência no processo da promoção a Transparência  e 
acesso à informação da gestão dos atos e registros da administração municipal na forma e nos critérios da lei;  
• Acompanhar e colaborar com os trabalhos do Coordenador de Ouvidoria e Transparência nos serviços de ouvidoria municipal;  
• Acompanhar e colaborar quando requisitado, nos processos de correição em andamento no município para os quais deve obter livre 
acesso a ações e documentos;  
• Acompanhar e colaborar em procedimentos integrados de prevenção e combate à corrupção para os quais deve obter livre acesso a 
ações e documentos; • Dado seu conhecimento, seja por denúncia e ou apuração de quaisquer indícios de ilícitos praticados no âmbito 
da Administração Pública Municipal recomendar ao Gestor responsável a abertura de processos e instrumentos administrativos afim de 
que se obtenha o dimensionamento dos fatos e a quantificação dos danos, quando constatados, para a responsabilização dos agentes e 
obtenção do ressarcimento de danos do erário eventualmente existentes; • Quando por iniciativa da própria administração, nos casos 
em que solicitado, participar do processo de normatização, assessoramento e consultoria, manutenção, monitoramento e 
aperfeiçoamento dos elementos do controle administrativo dos órgãos e entidades públicas pertencentes ao Município;  
• Apoiar o controle externo no exercício de sua função institucional; • Requerer ao Chefe do Poder Executivo ou a quem este delegar 
poderes, ou ao Presidente da Câmara de Vereadores quando necessário a apuração de fatos, a colaboração técnica existente no serviço 
público ou a contratação de terceiros, sendo que o indeferimento deverá ser justificado;  
• Tomar providências imediatas quanto a solicitações do Prefeito Municipal, da Câmara de Vereadores, do Tribunal de Contas e do 
Ministério Público; • Receber denúncias que lhe forem formalizadas; • Supervisionar e acompanhar tempestivamente a remessa de 
dados e informações ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 
 • Elaborar de forma sintetizada o Plano Anual de Trabalho;  
• Desempenhar outras atividades correlatas 
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